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de Nova York 
Boa parte dos economis-

tas brasileiros atualmente 
acorda deprimida e se olha 
no espelho para pintar de 
preto a base dos olhos, de 
modo a acentuar mais as 
olheiras. Eles também não 
escovam os dentes, vestem 
roupas muito escuras, e 
saem para visitar empre-
sários que assessoram em 
diálogos que geralmente 
começam assim: 

Economista: Eu vim lhe 
falar sobre a recessão! 

A descrição é do Ministro 
da Fazenda, Mailson Fer-
reira da Nóbrega, ao criti-
car o que considera um 
pessimismo artificial e fa-
bricado da parte de muitos 
economistas brasileiros. 
Ele fez essa imagem paté-
tica antes de iniciar seu ca-
fé da manhã com empresá-
rios, banqueiros e investi-
dores no Council on Fo-
reign Relations, que publi-
ca a revista Foreign Af-
fairs, na sexta-feira passa-
da, no elegante Upper East 
Side, da ilha de Manhattan. 

O discurso do ministro 
para essa platéia terminou 
otimista, dizendo que "eu 
estou confiante de que esta-
mos no caminho certo". 
Mas o pessimismo que ele 
atribui aos economistas 
patrícios afetou também 
parte da platéia norte-
americana. Um dos empre-
sários presentes, cético, in-
dagou por que o ministro 
está tão otimista com o fu-
turo próximo, já que "o 
próximo presidente vai tra-
balhar com o mesmo Con-
gresso e a mesma Consti-
tuição" que emperram o 
governo Sarney. 

Em sua resposta, o eco-
nomista Mailson 
aventurou-se pelo terreno 
sociológico. "Costuma-se 
dizer no Brasil que não te-
mos partidos políticos con-
solidados", explicou, "e no 
momento isso é positivo, 
porque o novo presidente, 
com apoio popular, que a 
legitimidade do voto da 
maioria lhe dará, vai con-
seguir somar apoio político 
para realizar um progra-
ma de reformas necessá-
rias." 

Os deputados e senado-
res serão os mesmos, pon-
derou, "mas o clima será 
diferente. Dificilmente os 
parlamentares ficarão con-
tra a posição da maioria da 
população. Eles vão apoiar 
o presidente eleito, vão mu-
dar". Indagaram então a 
Mailson se com isso ele 
queria dizer também que o 
atual governo já entregou 
os pontos e desistiu. O mi-
nistro garantiu que não. 

Também lhe pergunta-
ram por que o governo Sar-
ney não fez as reformas 
econômicas que precisam 
ser feitas no País. Ele res-
pondeu que este é "um go-
verno de transição, forma-
do por forças heterogê-
neas, que com o tempo se 
mostrou incapaz de gerar 
suporte político para pro-
gramas econômicos mais 
duros". 

Fazer reformas, segundo 
o ministro da Fazenda, "é 
contrariar interesses. E 
existem muitos interesses 
em jogo. Os da própria bu-
rocracia do governo, do sis-
tema financeiro, dos agri-
cultores, dos exportadores. 

E difícil contrariar todos 
esses interesses simulta-
neamente sem um consen-
so nacional, num período 
de transição". 

Tentar, o governo Sarney 
tentou, assegurou Mailson, 
mas não conseguiu. "Nes-
sas tentativas, o governo às 
vezes cometeu erros, ou- ' 
tras vezes acertou. Nós lu-
tamos todos os dias, temos 
uma equipe econômica 
acompanhando a econo-
mia, mas a verdade é que 
trabalhamos sobre o fio da 
navalha, manejando os 
poucos instrumentos Oúê-
nos restaram." 

Ele reconheceu franca-
mente, nessa seqüência de 
perguntas, que o governo 
"não foi... capaz de manter 
a política fiscal, que é o co-
ração da política de estabi-
lização". A política fiscal 
do governo foi destruída 
pelas medidas contidas na 
nova Constituição, que 
agravou o déficit fiscal da 
União em 3,5%, conforme o 
ministro reiterou em seu 
discurso de sexta-feira. 

AMAZÓNIA 
Outras perguntas trata-

ram da distribuição da ren-
da no País, da moratória e, 
inevitavelmente, da ques-
tão ecológica. Alguém na 
platéia disse que está pro-
vado que não vale a pena 
desenvolver atividades 
econômicas na Amazônia, 
porque as terras usadás 
uma vez como pasto depois 
não prestam para nada; e 
que as queimadas estavam 
destruindo a floresta sem 
que se saiba o que o gover-
no está fazendo para 
impedi-las. 

Mailson respondeu que 
há um consenso hoje no 
Brasil de que a Amazônia 
deve ser preservada, mas 
não como uma espécie de 
santuário da Humanidade. 
"E possível desenvolver 
atividades econômicas na 
Amazônia sem destruí-la", 
afirmou. "Um exemplo é o 
projeto Carajás, que tem 
preservado integralmente 
o meio ambiente e produz 
riquezas. O programa Nos-
sa Natureza segue nessa di-
reção. Quanto às queima-
das, é preciso ver que a flo-
resta ocupa 40% do territó-
rio brasileiro, mas o gover-
no está fazendo o que po-
de", acrescentou. 

Em seu discurso prelimi-
nar o ministro repetiu os te-
mas sobre os quais vem fa-
lando a diferentes platéias 
no México e nos Estados 
Unidos. Em relação aos 
credores dó' País, ele disse 
que "eu considerei e ainda 
considero que a negocia-
ção, e-não a confrontação, é 
a abordagem correta. Re-
lações normais com os cre-
dores, contudo, devem ser 
entendidas como uma via 
de mão dupla". 

Ele então ressaltou que o 
Brasil vem pagando seus 
débitos, mas não está rece-
bendo contrapartida. Lem-
brou que o fluxo negativo 
com as instituições multila-
terais deve ser de US$ 1 bi-
lhão com o BIRD e US$ 1 bi-
lhão com o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) 
neste ano; que o Clube de 
Paris tem sido pago regu-
larmente, mas só liberou 
US$ 100 milhões em novos 
créditos para o País no ano 
passado; e que o fosso en-
tre os pagamentos feitos e  

os novos recursos dos ban-
cos comerciais é ainoa 
maior. 

Adiante, Mailson afir-
mou que a sociedade brasi-
leira "já está çonsciente de 
alguns erros ela nova Cons-
tituição", como o limite 
das taxas de juro, o empo-
brecimento do governo fe-
deral e a expansão da re-
serva de mercado. Além 
disso, a seu ver, a socieda-
de começa a convergir pa-
ra os principais tópicos da 
reforma econômica: o pa-
pel do Estado, a liberaliza-
ção da economia com 
estímulos à competição e  

uma relação moderna e di-
nâmica com a economia 
mundial. Mas isso terá de 
ser combinado com uma 
redução da dívida externa 
para funcionar. 

Um dos banqueiros pre-
sentes tinha algo a dizer so-
bre isso. Na saída, o presi-
dente do comitê de asses-
sor de bancos do país, Wil-
liam Rhodes, do Citicorp, 
afirmou que a liberação da 
terceira parcela de dinhei-
ro novo para o Brasil, de 
US$ 600 milhões, "continua 
dependendo das negocia-
ções do governo com o 
FMI". 


